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RESUMO

OBJETIVO: Descrever o perfil clínico-epidemiológico dos pa-
cientes acometidos por sífilis, bem como o impacto da doença, 
quando associada à transmissão vertical. MÉTODOS: Trata-se 
de um estudo observacional descritivo retrospectivo, analisando 
o perfil epidemiológico dos casos de sífilis notificados no muni-
cípio de Macaé (RJ), no período de 2013 a 2016, por meio de 
dados fornecidos pela Vigilância Epidemiológica municipal, por 
informações contidas no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN). RESULTADOS: A frequência da sífilis 
no município apresentou tendência crescente. Sociodemografi-
camente, a faixa etária de 20 a 39 anos foi a mais suscetível ao 
acometimento pela enfermidade, fato que corroborou os achados 
nacionais da infecção. CONCLUSÃO: A detecção tardia da sí-
filis gestacional e a frequência da transmissão vertical da doença, 
apesar do acesso ao pré-natal, sugerem maior integração dos ser-
viços envolvidos. 

Descritores: Sífilis/epidemiologia; Doenças sexualmente trans-
missíveis; Brasil 

ABSTRACT

OBJECTIVE: To describe the clinical and epidemiological 
profile of patients affected by syphilis, as well as the impact 
of the disease when it is associated with vertical transmission. 
METHODS: This is a retrospective descriptive observational 
study analyzing the epidemiological profile of syphilis 
cases reported in the municipality of Macaé, state of Rio 
de Janeiro, from 2013 to 2016, through data provided by the 

municipal Epidemiological Surveillance, through information 
contained in the Brazilian Information System for Notifiable 
Disease (SINAN). RESULTS: The frequency of syphilis in 
the municipality showed an increasing trend. Socially and 
demographically, the age group of 20 to 39 years is the most 
susceptible to disease affection, a fact that corroborates the 
national findings of the infection. CONCLUSION: Late 
detection of gestational syphilis, and the frequency of vertical 
transmission of the disease, despite the access to prenatal care, 
suggest a greater integration of the services involved.

Keywords: Syphilis/epidemiology; Sexually transmitted diseases; 
Brazil

InTROdUçãO

O elevado índice de Infecções Sexualmente Transmissíveis 
(ISTs) é um grande motivo de preocupação em todo mundo.(¹) 
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 1 milhão de 
novos casos de doenças com transmissão sexual são notificados 
todos os dias. Anualmente, estima-se que cerca de 357 milhões 
destas novas infecções correspondam a clamídia, gonorreia, sífi-
lis e tricomoníase.(²) Neste sentido, presume-se que 11 milhões 
de novos casos de sífilis ocorram em adultos de 15 a 49 anos em 
todo mundo.(³)

No Brasil, no ano de 2016, foram notificados 87.593 casos 
de sífilis adquirida, 37.436 casos de sífilis em gestantes e 20.474 
casos de sífilis congênita − entre eles, 185 óbitos. Destaca-se que, 
quando observados os óbitos por sífilis congênita em menores 
de 1 ano de idade, sobressai a taxa de 18,1 óbitos/1.000 nascidos 
vivos no Estado do Rio de Janeiro, representando 23,2% do 
total observado em todo o país.(2) 

A sífilis é um antigo problema de saúde pública, conhecida 
há mais de 500 anos, apesar das medidas de prevenção e das 
opções de tratamento acessíveis e eficazes.(4) Esta doença infec-
ciosa é causada pelo espiroqueta Treponema pallidum, desco-
berto em 1905.(5) A principal via de transmissão da infecção é 
a sexual, dando origem à forma adquirida. Nas gestantes iden-
tificadas com a enfermidade, a sífilis gestacional, que passaram 
por tratamento inadequado ou não foram tratadas, a infecção é 
transmitida, por via transplacentária ao concepto, ocasionando 
a forma congênita.(6-8)

As manifestações da doença estão interligadas com os está-
gios e o tempo da infecção. Por este motivo, os sinais e sintomas 
alternam períodos de atividade com características clínicas, imu-
nológicas e histopatológicas distintas (sífilis primária, secundária 
e terciária) com períodos de latência (sífilis latente).(6,9) Vale res-



Análise epidemiológica de sífilis

95Rev Soc Bras Clin Med. 2018 abr-jun;16(2):94-8

saltar que a maior frequência da transmissão vertical ocorre nas 
fases primária e secundária da doença.(10) 

Na década de 1940, após a descoberta da penicilina, obser-
vou-se queda importante na incidência da enfermidade. No en-
tanto, nos últimos anos, apesar das facilidades de diagnóstico 
e do tratamento de baixo custo, disponíveis na rede básica do 
Sistema Único de Saúde (SUS), o número de casos da sífilis tem 
ressurgido em taxas alarmantes em todo o país, devido à dimi-
nuição das práticas seguras de sexo.(5,11)

Esta enfermidade, além de associar-se a complicações graves 
em pacientes não tratados, caracteriza-se pela presença de lesões 
que facilitam a entrada do vírus da imunodeficiência humana 
(HIV).(12) Além disso, este agravo durante a gestação pode re-
sultar tanto em abortos espontâneos e natimortos, como em 
recém-nascidos com a infecção congênita.(11)

Anualmente, no Brasil, 50 mil parturientes têm evidências 
de infecção recente por sífilis. Por este motivo, o controle da 
doença gestacional está entre as metas do Pacto pela Saúde.(13) 
Neste âmbito, em 2011, o Governo Federal lançou a Rede 
Cegonha, com o intuito de promover um diagnóstico precoce 
destes agravos nas gestantes e o início oportuno das ações de 
tratamento, visando à eliminação da transmissão da sífilis ma-
terna.(14)

Ademais, a portaria 3.242, de 30 de dezembro de 2011, ao 
incluir os testes rápidos de triagem da sífilis na Atenção Primá-
ria, tem mostrado resultados positivos na detecção durante o 
acompanhamento pré-natal.(15) No entanto, é essencial, para as 
gestantes, que seus parceiros sexuais sejam tratados concomitan-
temente, a fim de evitar a reinfecção.(16)

Há anos a eliminação da sífilis vem sendo considerada prio-
ridade junto a organismos internacionais e órgãos nacionais, es-
tando prevista em diversos documentos. Nesse sentido, o obje-
tivo do estudo foi descrever o perfil clínico-epidemiológico dos 
pacientes acometidos pela sífilis, bem como o impacto da doença 
quando associada a transmissão vertical.

MÉTOdOS

Trata-se de um estudo observacional descritivo retrospectivo, 
no qual foi analisado o perfil epidemiológico dos casos de sífi-
lis notificados no município de Macaé (RJ), a partir dos dados 
fornecidos pela vigilância epidemiológica municipal, por meio 
de informações contidas no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN). A população do estudo constitui-se dos 
casos de sífilis adquirida, gestacional e congênita, registrados 
pelo município, no período de 2013 a 2016.

A notificação compulsória da sífilis congênita em todo o ter-
ritório nacional foi proposta por meio da portaria 542, de 22 de 
dezembro de 1986. Por sua vez, a notificação compulsória da 
doença gestacional foi preconizada por meio da portaria 33, de 
14 de julho de 2005. Por último, a notificação compulsória da 
sífilis adquirida, ocorreu por intermédio da portaria 2.472, pu-
blicada em 31 de agosto de 2010.(²) Logo, a notificação obri-
gatória da sífilis no Brasil é recente, o que justifica o período se-
lecionado para análise (a partir de 2013), de modo a contemplar 
os três tipos da doença.

Durante este estudo, foram levantados de cada paciente as va-
riáveis sociodemográficas (faixa etária, sexo e escolaridade) e os 
fatores epidemiológicos (idade gestacional do diagnóstico e clas-
sificação clínica), além dos indicadores que se relacionam di-
retamente à assistência municipal em saúde (acompanhamento 
pré-natal, momento do diagnóstico da doença materna, taxa de 
transmissão vertical, óbito pelo agravo, tratamento do parceiro e 
motivos para o não tratamento do mesmo).

A técnica de amostragem foi do tipo não probabilística, e to-
dos os casos registrados na vigilância epidemiológica do municí-
pio foram incluídos na análise. Posteriormente, os dados foram 
tabulados de acordo com as variáveis citadas. Tanto o armazena-
mento quanto as aplicações dos resultados foram realizadas por 
meio do software Microsoft Excel versão 2010.

RESULTAdOS

No município de Macaé, no período de 2013 a 2016, foram 
notificados de 1.047 casos (86 em 2013, 177 em 2014, 228 em 
2015 e 556 em 2016), demonstrando uma frequência crescente 
da doença. Foram notificados 690 casos de sífilis adquirida (67, 
110, 125 e 388, respectivamente, em cada ano observado), 255 
casos de sífilis em gestantes (15, 38, 69 e 133, respectivamente) 
e 102 casos de sífilis congênita (4, 29, 34 e 35, respectivamente) 
− entre eles um óbito registrado. 

A tabela 1 apresenta o total de notificações da sífilis adqui-
rida por ano. Em 2013, foram constatadas 67 notificações (9,7%), 
110 em 2014 (15,9%), 125 em 2015 (18,2%) e 388 em 2016 
(56,2%), totalizando, no período, 690 casos. A faixa etária de 
20 a 29 anos respondeu pela maior parte dos registros (37,97%) 
em todos os anos. Em relação à razão por sexo, a sífilis acometeu 
1,83 homem para cada caso registrado em mulheres no intervalo 
de tempo.

A tabela 2 apresenta a distribuição dos indicadores da sífilis 
em gestantes. Durante o período analisado, foram registrados 

Tabela 1. Caracterização da sífilis adquirida
Característica n (%)
Sexo

Masculino 447 (64,78)
Feminino 243 (35,22)

Faixa etária, ano
<1 8 (1,16)
5-9 1 (0,14)
10-14 8 (1,16)
15-19 86 (12,46)
20-29 262 (37,97)
30-39 160 (23,19)
40-49 76 (11,01)
50-59 72 (10,43)
60-69 12 (1,74)
70-79 5 (0,72)
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Tabela 2. Caracterização da sífilis gestacional
Característica n (%)
Faixa etária, ano

10-14 4 (1,57)
15-19 96 (37,65)
20-29 127 (49,80)
30-39 28 (10,98)

Idade Gestacional, trimestre
Ignorada 63 (24,71)
Primeiro 44 (17,25)
Segundo 56 (21,96)
Terceiro 92 (36,08)

Classificação clínica
Ignorada 159 (62,35)
Primária 59 (23,14)
Secundária 15 (5,88)
Terciária 13 (5,10)
Latente 9 (3,53)

Escolaridade
Ignorada 139 (54,51)
Analfabeta 1 (0,39)
Primeira a quarta série incompleta do Ensino 
Fundamental

7 (2,75)

Quarta série completa do Ensino Fundamental 7 (2,75)
Quinta a oitava série incompleta do Ensino 
Fundamental

45 (17,65)

Ensino Fundamental completo 15 (5,88)
Ensino Médio incompleto 22 (8,63)
Ensino Médio completo 18 (7,06)
Educação Superior completa 1 (0,39)

Tratamento do parceiro
Ignorado 131 (51,37)
Tratado 40 (15,69)
Não tratado 84 (32,94)

Motivos para não tratamento do parceiro
Ignorado 148 (58,04)
Parceiro não teve mais contato com a gestante 25 (9,80)
Parceiro não foi convocado à unidade de saúde 
para tratamento

16 (6,27)

Parceiro foi convocado à unidade de saúde para 
tratamento e não compareceu

6 (2,35)

Parceiro foi convocado à unidade de saúde, mas 
recusou o tratamento

3 (1,18)

Parceiro com sorologia não reagente 8 (3,14)
Outro motivo 49 (19,22)

255 casos da enfermidade na forma gestacional. Em 2013, fo-
ram constatadas 15 notificações (5,9%), 38 em 2014 (14,9%), 
69 em 2015 (27,0%) e 133 em 2016 (52,2%). A maior ocorrência 
também foi registrada na faixa etária de 20 a 29 anos (49,8%), e 
somente 19 gestantes (7,45%) alcançaram pelo menos 12 anos 

Tabela 3. Caracterização da sífilis congênita
Característica n (%)
Faixa etária, ano

<1 102 (100)
>1 0

Sexo
Ignorado 5 (4,90)
Feminino 45 (44,12)
Masculino 52 (50,98)

Alteração em ossos longos
Ignorado 42 (41,18)
Sim 6 (5,88)
Não 38 (37,25)
Não realizado 16 (15,69)

Evolução
Ignorado 26 (25,49)
Vivo 75 (73,53)
Óbito pelo agravo notificado 1 (0,98)

Faixa etária materna, ano
Ignorada 3 (2,94)
15-19 32 (31,37)
20-34 65 (63,73)
35-49 2 (1,96)

Realização de pré-natal
Ignorado 8 (7,84)
Sim 90 (88,24)
Não 4 (3,92)

Momento do diagnóstico da sífilis materna
Ignorado 9 (8,82
Durante o pré-natal 64 (62,75)
No momento do parto/curetagem 16 (15,69)
Após o parto 12 (11,76)
Não realizado 1 (0,98)

Esquema de tratamento
Ignorado 15 (14,71)
Adequado 23 (22,55)
Inadequado 53 (51,96)
Não realizado 11 (10,78)

Tratamento do parceiro
Ignorado 28 (27,45)
Tratado 35 (34,31)
Não tratado 39 (38,24)

de escolaridade. Foi grande número da infecção (36,08%) des-
coberta somente no terceiro trimestre da gestação. Em relação 
à classificação clínica da doença, somente nove parturientes 
(3,53%) apresentavam a forma latente, na época da notificação. 
No que diz respeito ao tratamento do parceiro, menos de 20% 
foram tratados concomitantemente à parturiente. Segundo as 
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informações constantes nas fichas de notificação, entre os prin-
cipais fatores para este insucesso, ressalta-se o fato do parceiro não 
ter mais contato com a gestante, seguido de não convocação à 
unidade de saúde para o tratamento.

Nesse período de tempo, foi constatada taxa de transmissão 
vertical de 40% (102 casos de sífilis congênita). Todos estes casos 
foram registrados em crianças menores de 1 ano. Em relação à 
razão por sexo, não há nenhum fator que evidencia a predileção 
da enfermidade. No que diz respeito à clínica da doença, somen-
te foi constatada a alteração em osso longos de seis pacientes. 
Além disso, o óbito pelo agravo só foi registrado em um caso. 
Na análise dos indicadores maternos, a maior parte das mães que 
transmitiram verticalmente a infecção estava na faixa etária de 
20 a 34 anos (63,73%). Apesar do acompanhamento pré-natal 
ter sido realizado em 90 gestantes (88,24%), o diagnóstico da 
enfermidade durante o acompanhamento gestacional ocorreu 
somente em 64 parturientes (62,75%), e o tratamento conside-
rado adequado em 22,5% dos casos. Além disso, o tratamento 
do parceiro foi realizado em menos de 35% das notificações, 
conforme os dados apresentados na tabela 3.

dISCUSSãO

Observa-se nacionalmente que o aumento do número das no-
tificações ao longo da série histórica atribui-se não somente ao 
número de casos que se multiplicaram, mas também à melhoria 
das ações da vigilância epidemiológica para uma melhor identi-
ficação e abordagem dos eventos suspeitos da doença, diminuin-
do, assim, o número de subregistros.(8,17,18)

O presente estudo permitiu identificar que a sífilis no muni-
cípio apresentou tendência crescente. Sociodemograficamente, a 
faixa etária de 20 a 39 anos é a mais suscetível ao acometimento 
pela enfermidade, fato que corrobora os achados nacionais da 
infecção.(2) Ademais, ressalta-se o número considerável de indi-
víduos acima do terceiro grupo etário, que obtiveram diagnós-
tico da doença, conforme já mencionado em estudo realizado 
por Gomes et al. em um centro de referência em Londrina.(19) 
Apesar da infecção acometer mais o sexo masculino, é inegável 
que a proporção entre os sexos decresce nos últimos anos.(2)

A maior parte das parturientes com infecção estava na faixa 
etária de 20 a 29 anos. Tal faixa etária, por representar o auge da 
fase reprodutiva, justifica o maior número de casos notificados da 
enfermidade. O número expressivo de adolescentes com a infecção 
demonstra o início precoce e desprotegido da vida sexual.(17,18) 
Outro ponto a se destacar é a relação entre baixa escolaridade e ex-
posição a doença.(8,17,20) Apesar do subregistro considerável neste 
item, é inquestionável que a baixa escolaridade relaciona-se direta-
mente ao limitado conhecimento sobre as medidas de prevenção 
das ISTs.(20)

Cabe mencionar também o alarmante número de classifica-
ção clínica equivocada da fase da doença, devido à manifestação 
primária não causar sintomas e associar-se a locais em que a 
visualização é dificultada.(20) O grande número de parturien-
tes diagnosticadas nessa fase da doença reflete este erro, pois o 
que se espera no rastreamento é a fase latente mais incidente.(20) 

Soma-se a isso o grande montante da infecção diagnosticada ao 

final da gestação, possivelmente inerente à procura indolente do 
pré-natal e aos problemas graves relacionados à qualidade da 
assistência gestacional.(20,21)

Apesar do comprometimento brasileiro em lutar contra a sí-
filis congênita, o número de casos no país continua alarmante, 
principalmente no Estado do Rio de Janeiro.(22) O maior entrave 
para a diminuição de casos das doença e para um tratamento 
precoce e adequado é a dificuldade de prevenção.(13) A faixa etá-
ria materna de 20 a 34 anos é a responsável pela maior parte da 
transmissão transplacentária. Apesar de a maioria das mulheres 
em nosso estudo ter sido acompanhada durante a gestação, não 
se assegurou um desfecho favorável. Estudo realizado por Ma-
galhães et al. reforça onossos achados ao mostrar que a realização 
do mínimo das consultas pré-natais não é suficiente para assegurar 
assistência de qualidade e garantir o tratamento adequado.(23)

Apesar de a maioria das gestantes ter realizado o pré-natal, 
muitas delas só foram diagnosticadas com a enfermidade no mo-
mento do parto ou da curetagem. Este fato evidencia que, apesar 
do acompanhamento médico, ainda persiste, no país, o diagnós-
tico tardio da infecção.(13) Soma-se a isso, a questão de que a 
identificação tardia da doença na gestante se relaciona ao pior 
prognóstico para conclusão do tratamento em tempo hábil, para 
a prevenção da transmissão vertical.(22) 

Por este motivo, a vigilância do agravo deve ser realizada no 
período em que a intervenção ainda é possível.(24) O tratamento 
adequado da sífilis gestacional perpassa da medicação com as 
doses de penicilina ou substituto apropriadas para a fase da in-
fecção e a finalização 30 dias antes do parto, bem como a exclusão 
da possibilidade de reinfecção pelo parceiro.(23) No entanto, o 
tratamento inadequado é comum e, muitas vezes, atribuído à 
falha do serviço de saúde em convocar o parceiro e realizar a 
terapêutica.(13,24) Esta ocorrência também foi observada em nos-
sa análise, visto que a ausência de tratamento dos parceiros po-
sitivos traduz-se no maior risco de recontaminação das mulheres 
sob tratamento adequado.

A terapia do parceiro é de extrema relevância para o sucesso 
do tratamento da sífilis durante a gestação. O baixo número de 
parceiros tratados concomitantemente à parturiente relaciona-se 
à reinfecção durante a gravidez e ao maior risco de transmissão 
vertical.(8,17,21,25) Por este motivo, é imprescindível que a gestante 
receba a orientação necessária da importância do tratamento do 
parceiro e o incentive a procurar o serviço de saúde,(25) posto que 
o tratamento não efetivo da doença durante a gestação pode ter 
como desfechos o abortamento, a prematuridade e o óbito.(23)

As limitações da presente análise são o uso de dados secun-
dários e a perda do acompanhamento das crianças expostas, por 
exemplo, o que poderia direcionar maior cuidado e monitora-
mento dos casos.

COnCLUSãO

O estudo demonstrou as vulnerabilidades intrínsecas aos 
casos notificados de sífilis, como escolaridade e qualidade da 
atenção à saúde. Destaca-se, sobretudo, a responsabilidade da 
qualidade da atenção, aqui representada pela detecção tardia da 
sífilis gestacional e da frequência da transmissão vertical da do-
ença, apesar do acesso ao pré-natal. 
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A maior integração dos serviços envolvidos, em especial, do 
sistema municipal de vigilância, da atenção básica e da hospi-
talar pode determinar a priorização e o acompanhamento mais 
próximo e proativo dos grupos identificados como vulneráveis. 
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